
PARECER Nº 1137, DE 2009

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 587, DE 2008, VETADO TOTALMENTE

De iniciativa do nobre Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe dispõe sobre compensação financeira entre os Regimes Próprios de Previdência Social do Estado e Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria. 

           Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão extraordinária de 29 de abril de 2009, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº. 28.314, publicado em 08/05/2009.

                   Através da faculdade que lhe é concedida pela Carta Estadual, o Senhor Governador do Estado resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembléia para ser novamente apreciado, à luz do veto.

Nos termos regimentais, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico. Portanto, devemos analisar a propositura no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Em primeiro lugar, não cabe razão ao Chefe do Poder Executivo ao alegar que a matéria impugnada diz respeito à lei orçamentária anual, pois, mesmo que seja correto dizer que o orçamento da seguridade social esteja incluído na lei orçamentária, este projeto trata tão somente do instituto da compensação financeira entre os regimes próprios de Previdência Social do Estado e dos Municípios. Não altera, nem inova nenhum item do Orçamento.

Quanto à competência para legislar sobre previdência social, há, nas próprias razões do veto, a afirmação de que ela é concorrente, segundo o artigo 24, inciso XII da Constituição Federal. 

Em relação à afirmação de que os Estados-membros devem observar as normas gerais editadas pela União, entendemos que este projeto não colide com tais normas, apenas as corrobora. (No caso, a norma geral está recepcionada na Lei Federal n.º 9.766, de 05/03/1999, contra a qual o projeto não se insurge).

Portanto, entendemos que não há no projeto nenhum vício de natureza constitucional, legal ou jurídica, sendo a matéria de natureza legislativa e a iniciativa de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 587, de 2008, e, por conseqüência, contrariamente ao Veto oposto pelo senhor Governador.
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